Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1158/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Gás
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei 23/6 de 26 de Julho (Lei dos Serviços Públicos)
Pedido do Consumidor: Rectificação do valor apresentado a pagamento em Fevereiro de 2017 (€395,40), atendendo à data de rescisão do contrato (30/10/2015) e a leitura então apresentada pelo contador de gás natural (722 m3).



Sentença nº 116/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi ouvida a representante da reclamada e por ela foi dito que o contador em 26-11-2015, marcava a leitura de 722 m³.

O reclamante solicitou a resolução do contrato à reclamada em 30-10-2015, conforme documento 3 junto ao processo. Entre esta data e a data em que foi efetivamente cancelado, 09-02-2017, a leitura real periódica, subsequente a 30-10-2015, ocorreu em 26-11-2015, data em que o reclamante já tinha solicitado a resolução do contrato, conforme supra referido, este pedido foi em 30-10-2015, pelas razões apresentadas pela reclamada, aqui e agora, o contrato só veio a ser resolvido em 09-02-2017.
A objeção da reclamada deveu-se à incompatibilidade da informação existente na base de dados do operador de rede (---), uma vez que o NIF do reclamante não coincidia com o CUI existente na base de dados, questão que só foi resolvida em fevereiro de 2017.

Afigura-se nos que a reclamada devia ter verificado quem habitava de facto o imóvel onde está o contador e imputar a este o custo do consumo verificado.

Não faz sentido que a reclamada na posse de um requerimento de pedido de rescisão de contrato, que foi entregue em 2015, e sabendo que a leitura real efetuada após este pedido de resolução era de 722 m³, venha em momento posterior exigir ao reclamante o pagamento do gás consumido entre 26-11-2015 e 09-02-2017.

Neste termos o reclamante não tem de pagar o gás consumido entre 26-11-2015 e 09-02-2017 uma vez que não foi ele que o consumidor.

Caberá à reclamada indagar no sentido de saber quem foi o consumidor real e exigir o pagamento a essa pessoa.


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se procedente a reclamação e em consequência a reclamada deverá retificar as faturas apenas do consumo feito até 26-22-2015.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 6 de Junho de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus R 
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